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PARECER No 219, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2020
De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 051/2020, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 3.201, de 1981, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 6 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura.

Assim, compete-nos, nessa oportunidade, como relator designado, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito da propositura em epígrafe, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
A propositura versa sobre a alteração da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

Ressaltamos que a proposta não modifica o texto legal vigente, garantindo-se a segurança jurídica nas relações entre os entes federados. As alterações pontuais visam apenas inserir novos critérios ambientais para a distribuição da arrecadação, bem como aperfeiçoar a redação de critérios ambientais existentes.

A proposta reduz o percentual do índice entre o valor adicionado em cada município e o valor total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração, de 76% para 75%, dispositivo do inciso I do artigo 1º da Lei nº 3.201/1981. Na mesma esteira, adequa a matéria do inciso V, do artigo supramencionado, nos termos da exposição de motivos encaminhada pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente e Secretaria de Desenvolvimento Regional.
Em sequência, dispõe que serão considerados como espaços territoriais especialmente protegidos aqueles enquadrados nas categorias integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC e instituídos pelo Estado, utilizados com base nos seguintes critérios e pesos:
1. percentual da área de espaços territoriais especialmente protegidos existentes no Município em relação à área municipal total - ponderação 0,30;
2. percentual da área de espaços territoriais especialmente protegidos existentes no Município em relação à área total de espaços territoriais especialmente protegidos no Estado - ponderação 0,70.
O Projeto considerada as tipologias de espaços territoriais especialmente protegidos como: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Estadual, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Estadual, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural, com pesos discriminados de 0,1 a 1,0.
Dispõe também sobre o que será reconhecido como vegetação nativa: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, Formação Pioneira com Influência Fluvial, Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha, Savana Arborizada, Savana Florestada, Savana Gramíneo-lenhosa e Refúgio Ecológico.
A propositura determina que a Secretaria da Fazenda e Planejamento publicará os índices de desempenho até o dia 30 de junho de cada ano. Ademais, a proposta produzirá efeitos para cálculo do índice de participação dos Municípios a partir do ano-base subsequente ao de sua publicação.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I, e 155, inciso II da Constituição Federal.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos a ocorrência de qualquer impacto nas contas públicas decorrente da aprovação da propositura, e no tocante ao mérito, entendemos que o projeto é relevante para o interesse público, na medida em que contribui com a redução da desigualdade do Estado, utilizando para esse fim medidas que incentivam a preservação do meio ambiente.
Assim, somos pela aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu 6 emendas, que passamos a analisar.

As emendas de nº 1 e 2, alteram o artigo 2º da propositura, propondo a redução do percentual dos índices ambientais e acrescentando índice atrelado à existência de unidades prisionais nos municípios.
Respeitando a nobre intenção contida nas propostas, entendemos que seu conteúdo desvirtua a essência original do projeto, que trata somente do aspecto ambiental na distribuição do ICMS, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas nº 1 e 2.
Já as emendas de nº 3 e 4 almejam incluir novo artigo, criando um fundo de compensação das perdas decorrente das alterações previstas no projeto. A emenda de nº 3 dispõe que o fundo terá o valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), ao passo que a de nº 4 determina que o valor deste fundo será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
Apesar de meritória a intenção contida nestas emendas, não podemos olvidar o fato de que não há estudo de impacto orçamentário sobre o tema, e que seu conteúdo destoa do objetivo da propositura. Além disso, a criação de fundos deve ser objeto de projeto de lei específico, de competência privativa do Poder Executivo, nos termos constitucionais.
Assim, somos pela rejeição das emendas.

A emenda de nº 5 pretende incluir um novo artigo determinando que os recursos destinados aos municípios deverão ser informados nos portais da transparência do governo do Estado e das prefeituras.

Embora reconhecida a nobreza da intenção contida na presente emenda, entendemos que já existe na legislação em vigor um amplo acesso à informação e garantia da transparência, além do fato de esta Casa possuir plenos poderes de fiscalização, sendo assim desnecessária a modificação proposta.
Somos, pois, contrários à emenda nº5.

Por fim, a emenda de nº 6 modifica a redação do inciso I do artigo 2º da propositura, no tocante ao inciso VIII ora adicionado pelo referido artigo. A emenda pretende contemplar também as áreas de mananciais e o seu entorno, como critério de participação dos municípios na distribuição do ICMS.
A intenção contida na presente emenda é nobre e justa, sendo notória a importância dos municípios que desenvolvem a elevada responsabilidade pela preservação das áreas de mananciais de abastecimento público e das áreas conservadas cobertas por vegetação nativa em seu entorno, garantindo a qualidade ambiental e a segurança hídrica das populações no Estado, e reconhecida com essa propositura.
Pedimos vênia tão somente para promover ajuste de redação na referida emenda, para tornar viável a sua aprovação sob o ponto de vista técnico, na forma da seguinte subemenda:
SUBEMENDA à emenda de nº 6
Modifique-se a redação do inciso I do artigo 2º do Projeto de lei nº 717, de 2020, na seguinte conformidade:
Artigo 2º -............................
I - o inciso VIII:

“VIII - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de espaços territoriais cobertos por vegetação nativa, em áreas situadas fora de unidades de conservação de proteção integral criadas pelo Estado de São Paulo, que correspondam, no exercício anterior, ao mínimo de 30% (trinta por cento) da área total do município, ou em áreas situadas em Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais instituídas por legislação estadual, ou áreas situadas dentro de Área de Preservação Ambiental - APA, independentemente do seu tamanho, excluídas duplicidades de incidência, conforme levantamento efetuado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo;” (NR);
...................................

...................................
Assim, somos favoráveis à emenda nº 6, na forma da Subemenda ora apresentada.
No tocante ao estímulo à destinação correta de resíduos sólidos, pretendida pelo projeto e disposta como critério para fins de distribuição da parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do ICMS, pedimos vênia para aprimorar a redação da propositura, de modo a garantir maior clareza e importância ao referido critério, que ora se pretende criar.
Assim, apresentamos a seguinte emenda:
EMENDA “A”
Fica modificada a redação do inciso V do artigo 2º do Projeto de lei nº 717, de 2020, na seguinte conformidade:
Artigo 2º -.............

.............................
V - o § 8º:

........................

........................
2......................

........................
“c) disposição final de resíduos sólidos encaminhada a aterro sanitário adequado, conforme disposto na legislação específica, distribuídos de acordo com normas operacionais orientadas para o impedimento de dano ou risco à saúde e à segurança públicas, minimizando impactos sobre o meio ambiente, aplicando-se ao cálculo da distribuição do recurso destinado aos municípios percentual específico a esta disposição, de até 30% (trinta por cento), baseado no Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que compõe o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos temos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, apurado anualmente pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo;”
.........................
Ainda no tocante à modificação dos critérios de distribuição da parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do ICMS, tendo em vista que estamos atravessando momentos delicados sob o ponto de vista da saúde pública e também das finanças públicas, em todos os entes da federação, inclusive com muitos municípios em situação calamitosa, pedimos vênia, mais uma vez, para acrescentar ao presente projeto uma regra de transição, de modo a impedir que os municípios sofram eventuais reduções de receita que possam impactar sua saúde financeira.
Dessa forma, apresentamos a seguinte emenda:
EMENDA “B”
Fica acrescentada disposição transitória ao final do Projeto de lei nº 717, de 2020, formada pelos seguintes artigos 1º e 2º:
“DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo 1º - Para o exercício de 2022, o critério previsto no inciso I do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, modificado por esta lei, será de 75,5% (setenta e cinco virgula cinco por cento), e os critérios previstos nos incisos VIII e IX do referido artigo 1º do mesmo diploma, incluídos por esta lei, serão de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) cada um.
Artigo 2º - Nenhum município terá, nos exercícios de 2022 e 2023, mais que 25% (vinte e cinco por cento) de ganho ou perda em relação à parcela do produto da arrecadação do ICMS auferida no exercício anterior.”
III - DO VOTO
Diante do exposto, nosso voto é:
a) Favorável ao Projeto de Lei nº 717, de 2020;

b) Favorável à emenda de nº 6, na forma da Subemenda ora apresentada;
c) Favorável às emendas “A” e “B” ora apresentadas; e
d) Contrário às emendas de nºs 1, 2, 3, 4 e 5.
a) Adalberto Freitas – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto, à emenda nº 6 na forma da subemenda ora apresentada, às emendas “A” e “B” ora apresentadas e contrário às emendas de 1, 2, 3, 4 e 5.

Sala das Comissões, em 2/3/2021.

a) Wellington Moura – Presidente

Janaina Paschoal (abstenção) – Tenente Nascimento – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Marta Costa – José Américo – Daniel José – Adalberto Freitas – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Daniel José
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